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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

Gabinete do Desembargador João Alves da Silva


DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029228-57.2011.815.2001

RELATOR      : Miguel de Britto Lyra Filho – Juiz Convocado

APELANTE
: Teunas José Santana

                             (Adv. Mylena Formiga Alves de Brito)

APELADOS:   Unimed de Fortaleza – Cooperativa de Trabalho Médico Ltda

                             (Adv. George Alexandre Ribeiro de Oliveira)

APELAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA DE TRATAMENTO DE SAÚDE. RADIOTERAPIA.  CLÁUSULA ABUSIVA. RECONHECIMENTO. APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA, DA BOA-FÉ E DA INTERPRETAÇÃO MAIS FAVORÁVEL AO CONSUMIDOR. DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO. NECESSIDADE DE MAJORAÇÃO. PRINCÍPIOS DE RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. PRECEDENTES DO TJPB E DO STJ. ART. 557, § 1º-A, DO CPC. PROVIMENTO DO RECURSO.

- Nos termos da jurisprudência reiterada do STJ, "a recusa indevida à cobertura pleiteada pelo segurado é causa de danos morais, pois agrava a sua situação de aflição psicológica e de angústia no espírito" (REsp 657717/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, DJ 12/12/2005).

- A indenização deve proporcionar à vítima satisfação na justa medida do abalo sofrido, de modo a evitar o enriquecimento sem causa, servindo não como uma punição, mas como um desestímulo à repetição do ilícito, atendendo, desta forma, ao caráter pedagógico do qual se reveste.

-  O valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) atende a critérios de razoabilidade e proporcionalidade, considerando-se a gravidade do mal que afligia o paciente, ora apelante, e o poder econômico-financeiro da parte demandada, sem que, por outro lado, favoreça o enriquecimento sem causa

RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível interposta por Teunas José Santana contra sentença proferida pelo MM. Juízo da 8ª Vara Cível da Comarca da Capital que, nos autos da ação de indenização por danos morais por ele ajuizada em desfavor de Unimed Fortaleza – Cooperativa de Trabalho Médico Ltda, julgou procedente o pedido, condenando a demandada ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais).

Inconformado, recorre o promovente, sustentando, em suma, que os danos morais por ele sofridos foram sérios, tendo em vista que era portador de doença gravíssima (câncer), correndo risco de morte, e, por ser cliente antigo e com pagamento atualizado do plano de saúde, não poderia lhe ter sido negada autorização para tratamento, o que somente foi alcançado após acionada a justiça.

Assevera que, diante da humilhação por ele sofrida em momento de grande fragilidade, em razão do comportamento da ora apelada, o valor fixado a título de danos morais (R$ 3.000,00) significaria um descaso para com sua pessoa, causando-lhe sensação de revolta e amargura, mormente se se considerar o alto poder aquisitivo da demandada.

Assim, pugna pelo provimento do recurso, a fim de que seja majorado o quanto fixado a título de indenização pelos danos morais sofridos.

Intimada, a recorrida apresentou contrarrazões, no sentido do desprovimento do recurso (fls. 66/83).

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, § 1º, do RITJPB c/c o art. 82 do CPC.

É o relatório.

VOTO.

Compulsando-se os autos, verifica-se que o ora apelante promoveu a presente ação visando à indenização por danos morais decorrentes da negativa de cobertura de tratamento de saúde, eis que necessitava de tratamento de radioterapia conformada tridimensional e simulação de tratamento complexa, haja vista ser portador de adenocarcinoma prostático (câncer de próstata).

Em razão disso, precisou promover ação cautelar a fim de que a autorização, negada sob a justificativa de falta de cobertura contratual para o apontado tratamento, fosse concedida, sendo que, somente após o deferimento da liminar aquele procedimento, é que se iniciou o tratamento radioterápico.

A liminar concedida nos autos da ação cautelar foi confirmada por ocasião da sentença, a qual, aliás, transitou em julgado sem interposição de qualquer recurso por parte da demandada, tendo a Magistrada a quo, nos presentes autos, concedido o pedido de indenização por danos morais decorrentes da negativa de cobertura, no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), dando ensejo à interposição do presente recurso, apenas a fim de que o valor seja majorado.

É sabido que os pactos ajustados entre empresas de assistência médica e seus beneficiários normalmente contêm cláusulas que colocam o consumidor em desvantagem exagerada, ferindo de morte as legítimas expectativas daqueles que, salvo raras exceções, com muito sacrifício pagam as elevadas prestações do plano de saúde e dele esperam o melhor atendimento.

Com escopo em tal intelecto, analisando-se o instrumento contratual vergastado sob a ótica jurídica implantada pelo Código de Defesa do Consumidor e pelo Código Civil, depreendem-se afrontas à ordem jurídica, exigindo, portanto, a devida retificação.

Ora, não é razoável que, por anos, aquele que tenha cumprido em dia com suas obrigações, objetivando uma assistência médico-hospitalar digna, tenha seus direitos restringidos e suas expectativas frustradas, tornando-se impraticável o objeto do contrato em virtude de cláusula inserta, sendo esta, com efeito, manifestamente abusiva, justamente no momento que mais necessita.

Assim, é clara a responsabilidade da empresa apelante por ter procedido negativamente, pondo em risco o bem maior, isto é, a vida do consumidor, sob o argumento de que há cláusula expressa limitativa ao fornecimento de prótese importada.

Importante frisar que o direito à vida é bem supremo garantido pela Carta Política de 1988 e, mesmo que não estivesse ali escrito, sê-lo-ia pelo próprio direito natural inerente ao ser humano. O reconhecimento da fundamentalidade desse princípio impõe uma nova postura dos operadores do direito que devem, na aplicação das normas, assegurar a vida humana de forma integral e prioritária.

Diante das circunstâncias apresentadas nos presentes autos, em que o autor, ora apelante, teve negada a cobertura para tratamento do mal que o acometia – câncer, que somente se tornou possível após a concessão de liminar proferida nos autos da ação cautelar, correndo sério risco de morte, é evidente a caracterização do dano moral.

A propósito, nem mesmo a parte contrária se insurge a esse respeito, uma vez que não interpôs qualquer recurso, o que demonstra o reconhecimento do grave dano causado ao ora apelante.

Com relação ao dano moral, a jurisprudência vem reconhecendo o direito ao ressarcimento dos danos morais advindos da injusta recusa de cobertura securitária, uma vez que, ao receber a negativa, o segurado agrava o abalo psicológico já existente, mormente no caso dos autos, em que o apelante estava acometido de câncer de próstata. Nessa linha, trilham os seguintes precedentes:

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEOPLASIA MALIGNA. TRATAMENTO . COBERTURA. NEGATIVA. DANO MORAL. CABIMENTO. QUANTUM INDENIZATÓRIO RAZOÁVEL E PROPORCIONAL. AGRAVO DESPROVIDO. 1. Nos termos da jurisprudência reiterada do STJ, "a recusa indevida à cobertura pleiteada pelo segurado é causa de danos morais, pois agrava a sua situação de aflição psicológica e de angústia no espírito" (REsp 657717/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, DJ 12/12/2005). 2. O valor fixado a título de indenização por dano moral, atende aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, encontrando-se dentro dos parâmetros reconhecidos pelo STJ. 3. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ - AgRg no AREsp: 418277 SP 2013/0351207-0, Relator: Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Data de Julgamento: 05/11/2013, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 11/11/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - DEMANDA POSTULANDO DANOS MATERIAIS E MORAIS EM RAZÃO DA NEGATIVA DE COBERTURA FINANCEIRA PELA OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE - DECISÃO MONOCRÁTICA DANDO PROVIMENTO AO RECLAMO, RECONHECIDO O DANO MORAL E ARBITRADA A INDENIZAÇÃO CORRESPONDENTE. INSURGÊNCIA DA OPERADORA DO PLANO DE SAÚDE. 1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a recusa indevida/injustificada, pela operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de tratamento médico, a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do beneficiário. Caracterização de dano moral in re ipsa. Precedentes. 2. Agravo regimental desprovido. (STJ - AgRg no REsp: 1444176 MG 2014/0068084-0, Relator: Ministro MARCO BUZZI, Data de Julgamento: 22/05/2014, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 30/05/2014)

“A recusa indevida à cobertura médica pleiteada pelo segurado é causa de danos morais, pois agrava a sua situação de aflição psicológica e de angústia no espírito. Precedentes.” (STJ - AgRg no Ag 845103 / SP - Relator(a) Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA - Órgão Julgador T3 - TERCEIRA TURMA - Data do Julgamento 17/04/2012 - Data da Publicação/Fonte DJe 23/04/2012) 

Por tal razão, está configurado o dever de indenizar, devendo o  quantum indenizatório ser arbitrado em montante que atenda perfeitamente as peculiaridades do caso.

Atento a tais preceitos e aos parâmetros utilizados pela 4ª Câmara Cível da Corte, observo que o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) atende a critérios de razoabilidade e proporcionalidade, considerando-se a gravidade do mal que afligia o paciente, ora apelante, e o poder econômico-financeiro da parte demandada, sem que, por outro lado, favoreça o enriquecimento sem causa.

A esse respeito, assim já decidiu o STJ:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ARTIGO 544 DO CPC)- DEMANDA POSTULANDO DANOS MATERIAIS E MORAIS DECORRENTES DA INDEVIDA NEGATIVA DE COBERTURA FINANCEIRA DE TRATAMENTO MÉDICO - DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO RECLAMO DA OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE E CONHECENDO DO AGRAVO DA CONSUMIDORA PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL, RECONHECIDO O DANO MORAL E ARBITRADA A INDENIZAÇÃO CORRESPONDENTE. INSURGÊNCIA DA FORNECEDORA DE SERVIÇO. 1. Recusa indevida, pela operadora de plano de saúde, da cobertura financeira do tratamento médico do beneficiário (radioterapia). Ainda que admitida a possibilidade de previsão de cláusulas limitativas dos direitos do consumidor (desde que escritas com destaque, permitindo imediata e fácil compreensão), revela-se abusivo o preceito do contrato de plano de saúde excludente do custeio dos meios e materiais necessários ao melhor desempenho do tratamento clínico ou do procedimento cirúrgico coberto ou de internação hospitalar. Precedentes. Aplicação da Súmula 83/STJ. 2. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a recusa indevida/injustificada, pela operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de tratamento médico, a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do beneficiário. Caracterização de dano moral in re ipsa. Precedentes. 3. Pretensão voltada à redução do valor fixado a título de dano moral. Inviabilidade. Quantum indenizatório arbitrado em R$ 10.000, 00 (dez mil reais), o que não se distancia dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, considerando-se as peculiaridades do caso em apreço, nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte. 4. Agravo regimental desprovido, com aplicação de multa. (STJ - AgRg no AREsp: 192612 RS 2012/0128066-5, Relator: Ministro MARCO BUZZI, Data de Julgamento: 20/03/2014, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 31/03/2014)

A par de tais considerações, e com fulcro no art. 557, § 1º A do CPC, dou provimento ao recurso, a fim de que o valor fixado a título de indenização por danos morais seja majorado para R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 09 de julho de 2014.

                                      Miguel de Britto Lyra Filho

         Juiz Convocado

